
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.503 - SP 
(2016/0222165-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSE GERALDO DA SILVA 
ADVOGADOS : PRISCILLA DAMARIS CORRÊA  - SP077868 

 PAULO ROGÉRIO BERNARDO CERVIGLIERI E 
OUTRO(S) - SP162520 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IRREGULARIDADE NA COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO OU 
CÓPIA DO ACÓRDÃO PARADIGMA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea 
c, do permissivo constitucional, quando a parte recorrente não junta certidão 
ou cópia do acórdão apontado como paradigma ou, ainda, reproduz o inteiro 
teor do julgado disponível na Internet, com indicação da respectiva fonte, 
malferindo, assim, o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil de 1973, e 255, § 1º, a, e § 2º, do Regimento Interno desta 
Corte.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora. 

 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.503 - SP 
(2016/0222165-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSE GERALDO DA SILVA 
ADVOGADOS : PRISCILLA DAMARIS CORRÊA  - SP077868 
   PAULO ROGÉRIO BERNARDO CERVIGLIERI E 

OUTRO(S) - SP162520 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na na violação ao art. 541, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil de 1973, e 255, §1º, a, e §2º do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, por analogia, do verbete sumular 

n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice referente 

à Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Alega, ainda, violação ao art. 

86, § 2º, da Lei n. 8.213/91.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

481e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.503 - SP 
(2016/0222165-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSE GERALDO DA SILVA 
ADVOGADOS : PRISCILLA DAMARIS CORRÊA  - SP077868 
   PAULO ROGÉRIO BERNARDO CERVIGLIERI E 

OUTRO(S) - SP162520 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento 

do Agravo Interno.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice referente 

à Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Alega, ainda, violação ao art. 

86, § 2º, da Lei n. 8.213/91.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, em relação à afronta ao art. 86, § 2º, da Lei n. 

8.213/91, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal 

violação teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma 

vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 

genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso 

especial, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula n. 284 

do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia".
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Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado 
ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o 
acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não 
enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente 
demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu 
no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE 
FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
[...]
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 
Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014).

Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente 
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não juntou certidão ou cópia do acórdão apontado como paradigma ou, 

ainda, reproduziu julgado disponível na Internet, com indicação da respectiva 

fonte, bem como deixou de indicar o repositório de jurisprudência, oficial ou 

credenciado, no qual foi publicada a decisão divergente, malferindo, assim, o 

disposto nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, 

§ 1º, a, e § 2º, do Regimento Interno desta Corte.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. MATÉRIA LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e 
precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se 
em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há 
falar em afronta ao art. 535, II, do CPC, não se devendo 
confundir "fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).
2. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado, pois o 
agravante não juntou as certidões ou cópias dos acórdãos 
paradigmas nem citou repositório oficial, autorizado ou 
credenciado em que eles estejam publicados, conforme 
exigência prevista no art. 541, parágrafo único, do CPC, c.c o 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ; ademais, inexiste matéria federal a 
ser enfrentada, pois a Corte Estadual decidiu a controvérsia à 
luz de leis locais, cujo exame é inviável em face do óbice da 
Súmula 280/STF.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 347.519/SE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2014, 
DJe 12/03/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. CONFIRMAÇÃO DA NEGATIVA DE 
PROVIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. Sobre a interposição do recurso especial fundada no art. 
105, III, c, da Constituição da República (cabível quando a 
decisão recorrida der a lei federal interpretação divergente da 

Documento: 1566157 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/02/2017

Página  6 de 4



 
 

 
que lhe haja atribuído outro tribunal), o Código de Processo 
Civil, no parágrafo único de seu art. 541, dispõe o seguinte: 
"Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o 
recorrente fará a prova da divergência mediante certidão, cópia 
autenticada ou pela citação do repositório de jurisprudência, 
oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que 
tiver sido publicada a decisão divergente, ou ainda pela 
reprodução de julgado disponível na Internet, com indicação da 
respectiva fonte, mencionando, em qualquer caso, as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados" (grifou-se). No presente caso, o recurso 
especial denegado na origem não preenche os requisitos de 
admissibilidade, pois a agravante não comprovou nem 
demonstrou a divergência na interpretação de um mesmo 
dispositivo de lei federal na forma exigida pela legislação 
processual civil; limitou-se a reproduzir as ementas dos 
acórdãos apontados como paradigmas, deixando, contudo, de 
transcrever os trechos dos acórdãos e de mencionar as 
circunstâncias que supostamente identificam ou assemelham 
os casos confrontados.
[...]
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 421.991/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/11/2013, DJe 04/12/2013).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0222165-8 AREsp 971.503 / SP

Números Origem:  00212619620098260554  1029/2009  10292009  20120000158795  20120000534688  
212619620098260554  5540120090212610  990.10.539223-7  990105392237

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE GERALDO DA SILVA 
ADVOGADOS : PRISCILLA DAMARIS CORRÊA  - SP077868 

 PAULO ROGÉRIO BERNARDO CERVIGLIERI E OUTRO(S) - SP162520 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE GERALDO DA SILVA 
ADVOGADOS : PRISCILLA DAMARIS CORRÊA  - SP077868 

 PAULO ROGÉRIO BERNARDO CERVIGLIERI E OUTRO(S) - SP162520 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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